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MUNICIPIO DE PAVERAMA






TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1501/2024
Município de Paverama

Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento 

Necessidade da Administração: Realização de leilão para alienação de bem imóvel no Bairro Morro Bonito.
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS: 

1.1. LEILÃO PÚBLICO ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 3.410/2024 DE FRAÇÃO DE ÁREA DE 496,98 M² DE PARTE DO LOTE URBANO, MATRÍCULA Nº 38.751, DO REGISTRO DE IMÓVEIS DE TEUTÔNIA, LOCALIZADO NO MORRO BONITO, DO MUNICÍPIO DE PAVERAMA, SEM BENFEITORIAS.

	Quantidade
	Especificação
	Unidade 

	1
	Uma área de terras, com uma área superficial de 496,98m² (quatrocentos e noventa e seis metros e noventa e oito centímetros quadrados), localizada na Rua Catarino José de Souza, distante 71,93m da esquina com a Rodovia VRS 835, lodo par, Bairro Centro, Paverama-RS, confrontando-se: pelo lado NODESTE a área mede 10,00m e confronta-se com a rua Catarino José de Souza; formando um ângulo de 117º18’20" o rumo segue 29,99m para SUL, confrontando-se neste lado LESTE com terras do imóvel matriculado son nº 30.739 deste Ofício; formando um ângulo de 89º59’42" o rumo segue 4,77m para OESTE, confrontando-se neste lado SUL com terras do Município de Paverama (imóvel matriculado sob nº 24.555 deste Ofício); formando ângulo de 152º41’58" o rumo segue 19,53m para o NOROESTE, confrontando-se neste lado SUDOESTE com terras do imóvel matriculado sob nº 32.778 deste Ofício; formando ângulo de 90º00’00" o rumo segue 28,83m para NORDESTE, confrontando-se neste lado NOROESTE com Remanescente (imóvel matriculado sob n 38.752 deste Ofício); formando um ângulo de 90º00’00" o rumo encontra-se com o ponto de partida, fechando assim o perímetro.
	Maior lance por item


1.2. Em caso de divergência entre as especificações deste Termo de Referência (TR); do Estudo Técnico Preliminar (ETP); ou do Edital, sempre prevalecerão as disposições previstas no Edital.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 1.157, de 25 de novembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de até 05 (cinco) meses, contados da data do parcelamento, caso tenho sido pago por parcelamento.

1.5. Não se aplica ao contrato a previsão de matriz de riscos.

1.6. A contratação em tela se restringe unicamente a realização de leilão para alienação de área de terras de 492,98m², localizado no Bairro Morro Bonito. 

1.7. O leilão será conduzido em conformidade com a legislação municipal, estadual e federal aplicável, bem como com as normas e regulamentos específicos para leilões públicos.

1.8. O leilão será aberto a todos os interessados, incluindo pessoas físicas e jurídicas, mediante o cumprimento das condições estabelecidas neste termo de referência.

1.9. A área de terra será leiloada unitariamente, com um lance mínimo estabelecido com base em avaliações de mercado ou outros critérios relevantes.

1.10. O leilão será conduzido por leiloeiro administrativo e equipe de apoio, designados para tal pelo Município de Paverama.

1.11. O Município de Paverama se reserva o direito de cancelar, adiar ou modificar o leilão a qualquer momento, caso necessário, e sem prévio aviso, sem que isso gere direito a indenizações ou reclamações por parte dos participantes.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A fundamentação da Contratação e suas peculiaridades encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A Avaliação é realizada pela Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis, nos moldes da Lei nº 14.133/21 e do Decreto Municipal nº 1.289/2024 que se encontram com preços usuais de mercado, acostados ao processo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

3.1. Conforme Lei 14.133/2021 a solução para alienar o bem imóvel será a realização de processo licitatório na modalidade Leilão Eletrônico, sendo essa a forma escolhida para o presente objeto.

3.2. O leilão deverá ser realizado no modelo eletrônico através de plataforma online, ou de forma presencial se comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para a Administração, hipótese em que serão indicados o local, o dia e a hora de sua realização

3.3. O processo licitatório poderá ser conduzido por servidor designado pelo Prefeito Municipal, nomeado como Leiloeiro Administrativo, ou através de leiloeiro oficial, nos termos do art. 31, caput da Lei nº 14.133/2021, sendo este último mais custoso para a alienação do bem imóvel pois há um custo adicional para o arrematante referente a taxa de comissão do leiloeiro.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. Poderão participar do processo licitatório modalidade leilão, qualquer pessoa física ou jurídica que se enquadre nos parâmetros da lei 14.133/2021.

4.2. Não poderão participar do leilão Pessoas Físicas e Jurídicas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução bem como as que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou que estejam cumprindo sanção de suspensão temporária de participação em licitação ou impedidas de contratar.

4.3. Nenhum participante do Leilão é dado direito de não conhecer os termos do Edital ou da Lei 14.133/2021 e alterações. “Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que a não conhece”.

4.4. A participação no presente leilão público implica, na concordância e aceitação de todos os termos e condições do Edital de Leilão Público, bem como submissão às demais obrigações legais decorrentes.

4.5. Ressaltamos que conforme informações da Administração Pública o bem imóvel possui canos de tubulação no meio da sua área, e a Administração compromete-se a deslocar a tubulação 90 (noventa) dias após a arrematação.

4.6. O leilão deverá ser realizado no modelo eletrônico através de plataforma online, ou de forma presencial salvo comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para a Administração, hipótese em que serão indicados o local, o dia e a hora de sua realização.
4.7. Eventuais infrações e/ou sanções serão disciplinadas no Edital a ser elaborado pela Assessoria Jurídica, conforme regulamentado pelo Decreto Municipal nº 1.289/2023. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

5.1. O modelo de execução do objeto a ser contratado será especificado em minuta do Contrato, anexo integrante do Edital.

5.2. Unidade responsável: Setor de Patrimônio.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

6.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas pelos responsáveis designados Termo de Ciência, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto de presente contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.

6.2. Os servidores e atribuições necessárias a fiscalização e a gestão dos contratos serão realizadas nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, disposições previstas no Decreto Municipal nº 1.289/2023, auxiliados pela Assessoria Jurídica e o Controle Interno no âmbito do Município de Paverama.

6.3. Monitoramento dos pagamentos, se ocorreu parcelamento, e alteração da escritura após pagamento total do valor do imóvel.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

7.1. O pagamento do valor referente a arrematação, obrigatoriamente deverá ser efetuado via transferência bancária. Os dados bancários do comitente serão fornecidos em hora oportuna.

7.2. A forma de pagamento do valor dos bem imóvel foi definida na Lei Municipal n° 3.410/2024, podendo ser à vista ou arrematação de 20% e o restante parcelado em até 04 (quatro) parcelas mensais e sucessivas.

7.3. Havendo parcelamento, somente será outorgada a escritura pública após a quitação total do valor do bem, devendo constar cláusula no edital que em caso de inadimplência, o Município retomará o bem, sem direito a quaisquer indenizações ao Comprador/Arrematante, servindo o valor pago de entrada como multa compensatória/contratual.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO ARREMATANTE:

8.1. Poderá participar do processo licitatório, leilão do tipo maior lance ou oferta, qualquer pessoa física ou jurídica que se enquadre nos parâmetros da Lei 14.133/2021 e que ofereça maior lance, igual ou superior ao valor de avaliação.

8.2. O licitante interessado em participar do leilão eletrônico deverá se credenciar previamente no sistema eletrônico, dentro do prazo previsto no edital, apresentando no mínimo os seguintes documentos: 

8.2.1. Pessoas Físicas:



a) Documento de identificação válido (Carteira de Identidade, CNH ou outro documento com foto e indicação do número do CPF); e



b) Comprovante de residência (Conta de água, energia, telefone ou Declaração firmada em cartório).


8.2.2. Pessoas Jurídicas:



a) Ato constitutivo, devidamente registrados no Órgão Competente;



b) Comprovante de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas);



c) Documento de identificação válido (Carteira de Identidade, CNH ou outro documento com foto e indicação do número do CPF) do sócio administrador ou representante devidamente constituído.

8.3. O credenciamento aqui tratado constitui requisito indispensável para a participação na licitação, responsabilizando-se o licitante por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no sistema eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao Departamento de Licitações e Contratos a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

9.1. Os valores estão adequados aos preços praticados no mercado imobiliários pois, foram obtidas após avaliação da Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis, designada através de portaria, são preços praticados atualmente pela Administração, nas cobranças de Guia de ITBI nas compras e vendas das áreas de terras do mesmo local. 
I – Do objeto a ser licitado:

- Consta a descrição indicada no quadro do item 1.1, do presente Termo de Referência:

II – Da identificação do agente responsável pela pesquisa:

- Elisandra De Fatima Favin De Oliveira - Agente Administrativo – Matricula funcional: 402 –Setor de Patrimônio.

III – O leilão deverá iniciar com o valor de R$ 53.042,68 (cinquenta e três mil e quarenta e dois reais e sessenta e oito centavos). 
10. DA VISITA TÉCNICA:
10.1. As empresas que tiverem interesse em realizar a visita técnica para verificar as instalações e/ou locais poderão fazê-la, mediante agendamento prévio, acompanhado por servidor designado pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento. 

10.2. A proponente que optar pela não realização da vistoria, vindo a ser a vencedora, não poderá alegar, como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes no fornecimento dos itens e suas peculiaridades
11. DA TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE:

11.1. A transferência da propriedade do imóvel, bem como a emissão dos documentos e todas as despesas com a confecção de escritura pública e registro do bem no respectivo cartório, correrão por conta do arrematante.
11.2. O arrematante deverá, além de assinar o contrato de promessa de compra e venda do imóvel, providenciar a confecção da escritura pública de compra e venda junto ao Tabelionato e posterior registro no Cartório de Registro de Imóveis, observando, em todos os casos, as determinações legais constantes na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, tão logo houver o trânsito em julgado da sentença judicial de desapropriação. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. Não se aplica ao presente objeto pois a forma de contratação será a alienação de bem imóvel ‘não tendo despesas por parte do município, ficando com créditos em resultado desta.
12.2. Não haverá a cobrança de comissão de leiloeiro.
Paverama/RS, 11 de junho de 2024.
TAILA MONIQUE DE VARGAS PEDROSO

Secretária Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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